[image: image1.png]16. imperialismo, colonialismo,
lowpp 16,19 reicmo ¢ guirras:
rnada S T Balanco ¢ perspecires.

Internac onal_ i — emanCipaborias
Politicas Puablicas ._-:“’
A





DEFICIÊNCIA, TRABALHO E PROTEÇÃO SOCIAL NO BRASIL:
Contradições Capitalistas e Serviço Social na Perspectiva Anticapacitista
Maria Elisa Gonçalves Muniz1 Janaína Lopes do Nascimento Duarte2
Resumo
Este artigo analisa relações entre deficiência, trabalho e proteção social no Brasil a partir do materialismo histórico-dialético. Examina como a exclusão de pessoas com deficiência, nos processos produtivos, é fundamental para compreender sua marginalização, evidenciando o capacitismo estrutural como opressão determinante da “normalidade” corporal e comportamental. Problematiza o caráter contraditório das políticas sociais e a transferência atual de responsabilidades estatais para as famílias. Discute ainda o Serviço Social e o Projeto Ético-Político Profissional e suas aproximações com a Luta Anticapacitista, na contramão da sociabilidade capitalista. Conclui-se destacando a relevância da perspectiva anticapacitista para o trabalho de Assistentes Sociais e, sobretudo, para o reconhecimento da deficiência como expressão da diversidade humana.
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Abstract
This article analyzes the relationships between disability, work, and social protection in Brazil from a historical-dialectical materialism perspective. It examines how the exclusion of people with disabilities from productive processes is fundamental to understanding their marginalization, highlighting structural ableism as a determining oppression of "normal" bodily and behavioral standards. It problematizes the contradictory nature of social policies and the current transfer of state responsibilities to families. It also discusses Social Work and the Professional Ethical-Political Project and their connections to the Anti-Ableist Struggle, countering capitalist sociability. The conclusion emphasizes the relevance of the anti-ableist perspective for the work of Social Workers and, above all, for the recognition of disability as an expression of human diversity.
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1 INTRODUÇÃO
De acordo com os dados mais recentes, o Censo 2022 (IBGE, 2022) revela que 14,4 milhões de pessoas no Brasil possuem alguma deficiência, o que equivale a 7,3% da população com 2 anos ou mais. Deste contingente, destaca-se a predominância feminina, com 10,7 milhões de mulheres, representando 10% da população feminina (IBGE, 2022). O levantamento indica ainda que em 16% dos domicílios brasileiros reside pelo menos uma pessoa com deficiência.
Diante destes dados demográficos, o trabalho objetiva discutir as relações entre capacitismo na sociedade brasileira e a centralidade da categoria trabalho para o processo de marginalização das pessoas com deficiência, bem como problematizar as políticas sociais e sua interrelação no contexto das contrarreformas do Estado, particularizando a garantia de direitos das pessoas com deficiência.
Este artigo fundamenta-se no método do materialismo histórico-dialético, uma vez que o mesmo oferece condições concretas para analisar, na trajetória histórica e nas interações sociais, a gênese, as determinações fundamentais e os mecanismos de reprodução das relações complexas entre deficiência, trabalho, políticas sociais e Serviço Social na sociedade brasileira contemporânea. Esta perspectiva metodológica viabiliza a apreensão tanto da estrutura quanto da dinâmica do objeto investigado em sua existência concreta e efetiva, permitindo extrair suas múltiplas determinações, contradições e historicidade (Netto, 2011).
2 AS RELAÇÕES ENTRE TRABALHO, DEFICIÊNCIA E CAPACITISMO NO CAPITALISMO
Como ponto de partida, compreendemos que a categoria trabalho se constitui como fundamental para o debate sobre políticas sociais direcionadas às

pessoas com deficiência. Esta centralidade manifesta-se tanto nas relações sociais quanto na formulação e implementação das políticas de proteção social, considerando sua organização, estrutura e fundamentos ideo-políticos subjacentes.
O trabalho se constitui como elemento central na sociabilidade capitalista, sendo o meio pelo qual o sujeito estabelece relações com o mundo e satisfaz suas necessidades fundamentais. Na perspectiva do materialismo histórico dialético, as relações sociais estabelecidas entre seres humanos e natureza determinam os processos de produção e reprodução da vida em sociedade, transformando-se conforme o desenvolvimento dos meios de produção e das forças produtivas (Marx, 2015)
Historicamente, às pessoas com deficiência foi negada a participação nos espaços de produção e reprodução social, impossibilitando-lhes a construção de identidade, consciência crítica e inserção na vida em sociedade por meio da atividade laboral.
Esta exclusão do processo produtivo afeta material e subjetivamente as pessoas com deficiência, direcionando-as à dependência de políticas públicas estatais para subsistência e de suporte familiar para realização dos cuidados e atividades cotidianas. As intervenções estatais, longe de resolverem efetivamente as necessidades deste coletivo, ou terem tal direção, na realidade concreta reproduzem e legitimam a opressão característica da sociabilidade capitalista, reforçando processos de industrialização e globalização que priorizam o lucro e a acumulação em detrimento da dignidade humana (Behring; Boschetti, 2008).
A inserção no mundo do trabalho representa uma luta histórica das pessoas com deficiência que buscam construir identidades, estabelecer vínculos sociais e exercer plenamente a participação na sociedade. Contudo, é necessário reconhecer que esta demanda permanecerá insatisfeita diante do sistema capitalista, constituindo-se como uma “imposição histórica” sem resolução definitiva (Rodrigues, 2022), uma vez que, para os padrões da classe dominante, o “corpo diferente” não atende às exigências de produtividade no mundo capitalista. Isto porque a avaliação

moral e ideo-política contemporânea fundamenta-se na ideologia burguesa que estabelece a produtividade como critério de valor social.
Como observou Marx (2010). os seres humanos não constroem sua história arbitrariamente, mas conforme determinantes sociais historicamente impostos. Viver com deficiência na sociedade capitalista implica enfrentar múltiplas dimensões objetivas (políticas, sociais, éticas, culturais) e subjetivas (Diniz, 2007). Nesse sentido, é relevante compreender como as condições subjetivas manifestam-se na vida dos sujeitos em relação aos contextos histórico-sociais, partindo da concepção de que a sociabilidade humana se constrói a partir das relações de trabalho estabelecidas no modo de produção e reprodução do capital (Duarte, 2010).
Há entre subjetividade e sociedade uma produção que se dá em conjunto. Assim, determinadas condições de vida criam formas de se estar no mundo. Os aspectos econômicos e culturais, a cidade, o emprego e o desemprego, a escolaridade e o analfabetismo, o medo, a violência, a miséria, os fundamentalismos religiosos, as guerras, as etnias, as diferenças, os preconceitos, a solidariedade, os projetos de vida, a falta de perspectiva, as políticas públicas, dentre tantos outros aspectos, se misturam e dão corpo ao que se chama subjetividade. (Machado, 2008 apud Duarte, 2010, p. 12)
A vida cotidiana da pessoa com deficiência é permeada por desigualdades, reproduzindo um sistema excludente no tocante à participação social deste público alvo com as mesmas condições que os demais sujeitos e também no reconhecimento da capacidade e autonomia dessas pessoas, como sujeitos de direitos. Nesse sentido, é possível perceber que ao longo da história, a resposta social e coletiva dada à vida das Pessoas com Deficiência- PcD é no sentido de desqualificar, sob a lógica de um sistema capacitista de práticas discriminatórias e preconceituosas. Tais práticas contribuem para naturalizar estereótipos e formar padrões físicos, comportamentais, de pensamentos, entre outros, desconsiderando a diversidade humana. Na vida cotidiana3, o senso comum acaba por reproduzir,
3 Segundo Carvalho e Netto (2007), a vida cotidiana é heterogênea, imediata e superficial, constituindo-se pelo “conjunto de atividades que caracteriza a reprodução dos homens singulares que criam a possibilidade da reprodução social” (ibid., p. 26). Portanto, “na vida cotidiana, o indivíduo se reproduz diretamente enquanto individuo, e reproduz indiretamente a totalidade social” (ibid., p. 26).

mecanicamente, opressões, humilhações, padrões e normas sociais de um determinado momento histórico. (CFESS, 2019). Neste sentido, o capacitismo concebe esta opressão estruturada contra PcDs, reproduzida cotidianamente através da ideologia dominante. O termo "ableism", derivado do inglês, contribui com este debate e representa:
Uma rede de crenças, processos e práticas que produz um tipo particular de compreensão de si e do corpo (o padrão corporal), que se projeta como o perfeito, o que seria o típico da espécie e, portanto, essencial e totalmente humano. A deficiência para o capacitista é um estado diminuído do ser
humano (Campbell, 2001 apud Dias, 2013, p. 2, grifos nossos).
A concepção sobre deficiência esteve durante muito tempo atrelada ao modelo biomédico, centrado nas funções biológicas, nos impedimentos e nas incapacidades individuais, produzindo a segregação e exclusão das pessoas com deficiência. (Guimarães, 2008). Com o avanço do debate sobre esse tema, das lutas e do protagonismo das PcDs, constrói-se uma nova concepção de deficiência, que não está mais focada no indivíduo, mas na sua articulação com a sociedade. O modelo social afirmou a insuficiência da biomedicina para enfrentar a questão da deficiência, já que analisa que é a própria sociedade com suas falhas atitudinais, estruturais e culturais que cria barreiras que não permitem às PcD desenvolverem suas potencialidades. Logo, “a deficiência está relacionada à desigualdade imposta pela organização social” (CFESS, 2019, p.10).
A perspectiva da deficiência como imposição, suscita uma grande questão: quem determina o “normal”? Quem traça a linha entre capacidade e incapacidade? A sociedade fabrica deficiências através de suas estruturas excludentes, seus prédios inacessíveis, suas comunicações unidimensionais. A deficiência não reside no corpo, mas é produto de escolhas coletivas, de negligências históricas, de um projeto de sociedade que privilegia determinados corpos e modos de existir dominantes.
A perspectiva anticapacitista possibilita reconhecer a indissociabilidade e contradição entre subjetividade e desigualdade. Isto implica assumir a necessidade

de romper com um sistema opressor que fundamenta na subjetividade humana os alicerces de uma sociedade capacitista, discriminatória e excludente, que não promove mudanças estruturais através das políticas sociais, mas que reflete condições de vida desiguais que afetam diferentemente cada sujeito.
3 CENTRALIDADE DA FAMÍLIA, POLÍTICAS SOCIAIS E EXCLUSÃO NO BRASIL: CONTRADIÇÕES CAPITALISTAS QUE MARCAM A VIDA DE PcDs
As políticas sociais emergem como resposta direta à crise de superprodução e à incapacidade do modelo liberal em mitigar seus impactos, especialmente no que tange à garantia de emprego e bem-estar populacional. Entretanto, o Brasil, como país de desenvolvimento capitalista dependente4, ficou à margem das políticas globais de bem-estar social. Segundo Mioto (2009), o país nunca realmente experimentou um Estado de Bem-Estar Social. Assim, a família sempre assumiu um papel central na provisão de proteção social (Mioto, 2009).
Para entender como a proteção social e, também, os cuidados permeiam a vida cotidiana das pessoas com deficiência, é essencial discutir a função social das famílias dentro da sociedade capitalista. Historicamente e de maneira transversal, as famílias assumem a responsabilidade pelos cuidados das pessoas com deficiência, sendo profundamente influenciadas pelos contextos culturais, éticos, sociais, políticos e econômicos do ambiente em que estão inseridas.
Conforme análise de Mioto (2009), no decurso da trajetória política brasileira, a instituição familiar tem consistentemente exercido função preponderante na provisão de bens e meios de subsistência para seus integrantes. A autora evidencia que a família historicamente estabeleceu-se como a principal instância

4 Nos termos de Fernandes (1975), a lógica do desenvolvimento capitalista dependente é definido pela formação sócio-histórica do Brasil que não dispõe de autonomia para gestar e gerir seu desenvolvimento, devido à convivência permanente entre o arcaico e o moderno, em todos os âmbitos da vida em sociedade, apresentando como principal característica a dupla dominação burguesa entre a determinação da burguesia externa em articulação orgânica com a burguesia interna, acarretando a quase completa exclusão dos trabalhadores nos processos decisórios.

responsável pela garantia de proteção social, pelos cuidados e desenvolvimento das potencialidades individuais de seus membros.
A instituição familiar assume, portanto, a função de mitigar o impacto da deficiência em dupla perspectiva: por um lado, ao suprir as necessidades básicas do indivíduo e prover cuidados; por outro, ao desonerar o Estado de suas responsabilidades concernentes à proteção social e aos cuidados. Verifica-se que o aparato estatal se limita a um provimento parcial de suas obrigações para com as PcDs, delegando integralmente a dimensão dos cuidados aos familiares, exercidos principalmente por mulheres.
No contexto das políticas sociais sob a égide da doutrina neoliberal que preconiza o Estado Mínimo para o social e a primazia da regulação mercadológica sobre as relações sociais, observa-se a progressiva redução da intervenção estatal e a consequente transferência da responsabilidade pela provisão de necessidades para a esfera familiar.
Observa-se o caráter contraditório das políticas sociais que, simultaneamente, atenuam as mazelas capitalistas e mantêm-se como ações concretas de produção e manutenção desta ordem dominante. Vinculam-se às dinâmicas do capital, na medida em que o Estado atua como provedor do bem-estar social, sem, contudo, questionar o modo de produção e reprodução capitalista. Assim, as intervenções estatais, materializadas nas políticas sociais, funcionam como mecanismos de mitigação dos efeitos socialmente indesejáveis do capitalismo (Pereira, 2016).
As políticas públicas, frequentemente carregam narrativas, missões e objetivos governamentais que incorporam o discurso da eliminação (ou minimização) da exclusão social das pessoas com deficiência, situação que se intensifica em contextos de vulnerabilidade socioeconômica. (Rodrigues, 2022) Nesse sentido, torna-se essencial para o debate, trazer o conceito de "exclusão" e suas implicações para a sociabilidade dentro da ordem vigente. Destarte, consideramos a exclusão social como consequência inerente das estruturas que engendram o capitalismo, a

partir do vínculo com a desigualdade de classe. Desta forma, manifesta-se um processo contraditório diante da relação exclusão/inclusão, conforme destaca Sawaia (2008, p. 8, grifos nossos):
A sociedade exclui para incluir e esta transmutação é condição da ordem social desigual, o que implica o caráter ilusório da inclusão. Todos estamos inseridos de algum modo, nem sempre decente e digno, no circuito reprodutivo das atividades econômicas, sendo a grande maioria da humanidade inserida através da insuficiência e das privações, que se desdobram para fora do econômico.
Sawaia (2008) analisa que a exclusão social não posiciona os "excluídos" como elementos marginais da sociedade, mas como agentes que paradoxalmente mantêm e reforçam a estrutura social vigente. Sposati (1996) contribui com o debate ao definir o processo contraditório da exclusão social como a negação do compartilhamento, manifestada pela recusa, inacessibilidade e não aceitação. Este fenômeno resulta em experiências de privação que afetam coletivamente as pessoas com deficiência, caracterizando-se não como uma questão individual, mas como um fenômeno essencialmente social e coletivo.
Conforme Rodrigues (2022), a configuração do modelo de desenvolvimento excludente fundamenta-se na restrição da circulação das pessoas com deficiência nos ambientes públicos e produtivos. Tal cenário propicia relações sociais marcadas por violência, marginalização e entraves à participação social. Estes fatores constituem obstáculos significativos frente à perspectiva anticapacitista de acessibilidade que viabiliza a coexistência da diversidade humana.
4 SERVIÇO
SOCIAL
E
PcDs:
PROJETO
ÉTICO-POLÍTICO
E
LUTA ANTICAPACITISTA
O Estado opera como reprodutor das desigualdades sociais na sociabilidade capitalista, necessitando ser tensionado para que, em sua contradição, atenda necessidades, de forma parcial, da classe trabalhadora, sem, contudo, romper com

as determinações da questão social. As expressões da questão social constituem como objeto de intervenção contínua e sistemática do Estado através das políticas sociais, condição que garante o trabalho de Assistentes Sociais a partir da venda da força de trabalho, em uma relação assalariada
O trabalho profissional é pautado pelo conjunto de dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico operativa, reconhecendo as limitações estruturais e conjunturais que envolvem a política social e o espaço institucional. O Projeto Ético-Político Profissional (PEPP) do Serviço Social, embora tenha como horizonte a emancipação, enquanto direção social, encontra-se tensionado pela objetividade da condição do trabalho assalariado, pelo processo de desmonte das políticas sociais com a ofensiva neoliberal e pelos tensionamentos do mundo do trabalho, posicionando-se na contracorrente dos interesses predominantes na sociedade capitalista. Duarte (2017, p. 188-189) ressalta que “nunca é demasiado afirmar que este projeto baliza e direciona o exercício profissional, suas relações e a formação acadêmica, sendo reconhecido no coletivo da profissão”.
Duarte (2017) chama a atenção para dois aspectos importantes sobre o Projeto Ético Político Profissional do Serviço Social que têm relação estreita com o trabalho cotidiano de Assistentes Sociais: 1) um projeto profissional tem limites, mas também tem possibilidades; e 2) “os fundamentos do projeto ético-político profissional e o vínculo com um projeto societário anticapitalista se constituem como importantes elementos para a sustentação crítica e a disputa de direção” (Duarte, 2017, p. 178). A autora também analisa que o PEPP concretiza-se, do ponto de vista legal,
[...] no Código de Ética (1993), na Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8662/1993), nas atuais Diretrizes Curriculares da Formação Profissional (1996), na Política de Estágio Supervisionado (2010), na Lei das 30 horas (Lei n. 2.317/2010) e em vários documentos e legislações não específicas.[...] Assim, este conjunto contribui e compõe um ‘alicerce’ sólido e progressista para o Serviço Social, resultado da luta da categoria profissional aliada à luta mais ampla da classe trabalhadora (Duarte, 2017, p. 189).

No cotidiano de trabalho dos Assistentes Sociais, o PEPP se expressa a partir dos valores e princípios do Código de Ética de 1993, tais como a defesa da democracia e o não preconceito de qualquer natureza, o qual se aproxima dos fundamentos da Luta Anticapacitista, interferindo diretamente no trabalho profissional junto aos usários PcDs.
Nessa dinâmica o Projeto Ético-Político Profissional encontra-se afinado com a luta anticapacitista à medida que tem como horizonte a construção de uma nova ordem societária, sem qualquer tipo de exploração ou dominação. (CFESS, 2025) Rompendo com paradigmas opressores e mercantilizados sobre o corpo, o PEPP rejeita, em sua direção transformadora, a normalização e reprodução das desigualdades que marginalizam pessoas com deficiência.
O PEPP reafirma o combate ao preconceito contra pessoas com deficiência (o capacitismo) como uma das bandeiras de luta do Serviço Social, na medida que trava disputas dentro das  estruturas capitalistas e excludentes que valorizam corpos apenas por sua produtividade econômica.
Este compromisso não é mera retórica, materializa-se na defesa intransigente dos direitos humanos, na promoção da autonomia plena e no reconhecimento da deficiência como expressão da diversidade humana e de suas potencialidades. Desta forma o assistente social subverte a lógica capacitista, desafiando um sistema que insiste em segregar diferenças enquanto constrói, nas trincheiras da resistência, um horizonte onde todas as existências sejam legitimadas sem hierarquias de valor ou dignidade.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A socialização por meio do trabalho na sociedade capitalista constitui elemento fundamental para compreender os processos associativos e constitutivos das políticas sociais voltadas às pessoas com deficiência. Esta análise torna-se imperativa considerando que a exclusão social deste grupo populacional ocorre,

predominantemente, devido à sua insuficiente inserção nos processos produtivos e, consequentemente, na estrutura social capitalista.
Observa-se, um processo de individualização das questões experienciadas no âmbito da esfera familiar privada, atribuindo-se aos membros familiares a responsabilidade integral pela provisão de cuidados. Tal fenômeno alcança magnitude suficiente para promover a despolitização da questão da deficiência no espaço público e, consequentemente, destituindo o Estado de suas responsabilidades. Esta configuração evidencia a transferência sistemática de responsabilidades da esfera pública para o âmbito privado, em consonância com a racionalidade neoliberal predominante.
O Serviço Social, enquanto profissão inscrita na divisão sociotécnica do trabalho e comprometida com a defesa intransigente dos direitos humanos, enfrenta o desafio de desenvolver intervenções que enfrentem abordagens capacitistas no trabalho profissional com PcDs e seus familiares. Neste contexto, torna-se relevante continuar problematizando a práxis profissional e a perspectiva anticapacitista, articulando princípios do projeto ético-político profissional, que reconheçam a deficiência como expressão da diversidade humana.
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